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O Sr. Presidente (Vasco Guiva): — Srs. Deputados, existe quórum, pelo que declaro aberta a reunião. 
 
Eram 11 horas e 25 minutos. 
 
Estavam presentes os seguintes Srs. Deputados:  
 
Acção Democrática Independente (ADI): 
 
Adilson Managem 
Carlos Manuel Cassandra Correia 
Mário Fernando 
José Carlos Cabral d’Alva 
Ivo da Costa 
 
Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe/Partido Social-Democrata (MLSTP/PSD):  
 
Aérton do Rosário Crisóstomo 
Maria das Neves Batista de Sousa 
Vasco Gonçalves Guiva 
 
Partido de Convergência Democrática (PCD):  
 
Jorge Dias Correia 
 
 
 
Sr. Ministros das Finanças e da Administração Pública, Sra. Ministra da Saúde e os demais presentes na 
Sala, eis que podemos dar início aos nossos trabalhos.  
Por um imperativo, o Sr. Ministro das Finanças, que representa o Governo na discussão na especialidade, 
tinha outros afazeres e pediu assim a nossa indulgência, no sentido de iniciarmos com um ligeiro atraso. 
Podemos então dar início aos nossos trabalhos de hoje, centrado na área social: Ministério da Saúde, 
Ministério da Educação, Cultura e Ciência, Ministério da Juventude e Desporto e Ministério de Emprego e 
Assuntos Sociais. 
Sra. Ministra da Saúde, estamos na discussão na especialidade, onde discutimos aspectos sectoriais dos 
ministérios, em que o membro do Governo intervém, fazendo uma abordagem das acções desenvolvidas no 
ano transacto e das perspectivas para 2016. 
Tem a palavra a Sra. Ministra da Saúde.  
 
A Sra. Ministra da Saúde (Maria de Jesus Trovoada): — Sr. Presidente, Sr. Ministro das Finanças e 
Administração Pública, Sras. e Srs. Deputados, bom dia. 
Respeitosamente, desejo que essa nossa discussão na especialidade melhore o que o XVI Governo anseia 
para a saúde de todos os são-tomenses. Assim, é nossa esperança que o vosso contributo enriqueça o 
desejo de todos nós, quer como Deputados, membros do Governo, bem como todos os são-tomenses que 
aguardam o melhor do que sabemos para os servir. 
São inevitáveis as mudanças que apontam para redefinição da actual forma de organização do Ministério da 
Saúde. Temos como prioridade a organização do nosso Sistema Nacional de Saúde, como recurso 
essencial e decisivo para um melhor e mais cuidados de saúde chegar a todos os são-tomenses. 
Entretanto, os constrangimentos financeiros e humanos constituem verdadeiras barreiras.  
O modelo organizacional do nosso sistema constitui uma verdadeira e aturada reflexão por parte da actual 
tutela. 
Os desvios verificados, Sras. Deputadas e Srs. Deputados, consequência de anos de procedimentos 
inadequados, desajustados e desactualizados do conhecimento actual disponível, levou e leva o XVI 
Governo, através do Ministério da Saúde, a escolher com critérios que suportam o desenvolvimento de São 
Tomé e Príncipe, o que se deve e não se deve fazer para que toda a população tenha cuidados essenciais 
de saúde e de forma humanizada, isto é, encontrar soluções exequíveis por via de um conjunto de 
iniciativas, decisões e acções do Ministério da Saúde, diante de situações problemáticas da saúde. 
É o que este orçamento reflecte. Não é o melhor, não é o desejável, é sim o possível e, como referi, o que a 
luz das condições e realidades financeiras permite. 
O certo, Sras. Deputadas e Srs. Deputados, uma coisa posso vos assegurar, o nosso empenho, a nossa 
entrega e tudo fazer de melhor para todos os são-tomenses. 
Sras. Deputadas, Srs. Deputados, Excelências, parece necessário sugerir a Vossas Excelências que ao 
reflectir sobre a saúde no nosso país seria um desnorte condenável, uma incipiência de toda a prova não 
termos cautela na análise no que deve ter o seu sustentáculo num conjunto de acções que o Ministério deve 
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planificar, desenvolver e avaliar, cujo finalidade é atingir determinados fins relacionados com a política 
económica e o desenvolvimento do XVI Governo. 
Na nossa modesta e humilde forma de ver, devemos realçar determinantes políticos e económicos com 
origem em características que suprimam em conjunto um conjunto de contradições. 
Como é do saber de Vossas Excelências, ainda existem alguns impedimentos na diferenciação qualitativa, 
no que concerne aos dilemas intrinsecamente da doença e os inerentes à saúde em São Tomé e Príncipe. 
Os da doença, tais como a água, lixo e outros, são transversais, é da responsabilidade de todos os 
sectores, inclusive, se Vossas Excelências me permitem, da vossa maior responsabilidade, enquanto 
representante da Nação, e os da saúde são da exclusiva responsabilidade do Ministério da Saúde. 
Sras. Deputadas, Srs. Deputados, a seriedade, honestidade e o verdadeiro conhecimento que temos de nós 
próprios e do nosso país forçam-nos a sermos sérios e não utilizarmos a chicanice como modelo político e 
agir diante de «contra factos não há argumentos». 
 
O Presidente: — Obrigado, Sra. Ministra, pela abordagem.  
Gostaria que a Sr. Ministra nos dissesse qual foi o nível de execução do orçamento da saúde em 2015. 
 
A Sra. Ministra da Saúde: — Sr. Presidente, começaria por agradecer a sua pergunta e aproveitaria 
também para lhe dizer que não sei se terá apercebido, numa das passagens da minha abordagem, falei em 
constrangimentos financeiros e humanos. Gostaria de dizer que é uma situação transversal, a questão de 
constrangimentos humanos e financeiros. Se recordar, há menos de 1 ano estivemos cá a discutir o nosso 
orçamento. Não obstante a aprovação, termos apenas 6 meses de execução, confesso que tivemos uma 
brilhante execução. Atendendo à execução 2014, 2013, a nossa execução foi excelente. Em 2014, foi um 
ano inteiro, e em 2015 foram sensivelmente 6 meses de execução.  
Como fiz referência, há imensos constrangimentos e também grande parte de rubricas do Ministério 
versavam sobretudo sobre obras de melhorias de uma série de estruturas. Esse não é um processo fácil 
para se começar, até a execução há um longo percurso. Passa pela elaboração de projectos, elaboração de 
cadernos de encargos, passa por termos uma boa fiscalização, um bom contrato. O que quero dizer é que 
isso tudo está ligado a factores humanos e o grande constrangimento para que realmente não atingíssemos 
os 90 e tal, 100%, deveu-se a atrasos que decorreram nos diversos processos.  
Fiz referência e repito, tudo passa por recursos humanos. Tenho dito que o maior investimento tem que ser 
nos recursos humanos. 
 
O Presidente: — Sra. Ministra, de forma concreta, qual é a percentagem do nível de execução. 
 
A Sra. Ministra da Saúde: — De acordo com os meus dados, tivemos uma execução de 58,95% em 2015, 
6 meses de execução. 
 
O Presidente: — Tem a palavra o Sr. Ministro das Finanças e Administração Pública. 
 
O Sr. Ministro das Finanças e Administração Pública (Américo Ramos): — Só para acrescentar que 
essa execução se refere a acções ou projectos inscritos no orçamento que passam pelo Tesouro Público, 
mas há outras componentes realizadas por outros parceiros que contribuem para a melhoria das acções do 
Ministério da Saúde, que ainda não estão incluídas, porque aguardamos as informações de parceiros. 
Estamos a falar do Fundo Global, Saúde para Todos, Assistência Técnica de Taiwan, Luta Contra o 
Paludismo, acções realizadas directamente pelos parceiros e as informações só são dadas 2 meses depois 
do término do exercício. 
 
O Presidente: — Coloco essa questão porque, embora o orçamento tenha sido aprovado no princípio do 
mês de Junho e o Governo ter tido somente 6 meses para o executar, durante o ano de 2015, ao 
compararmos o orçamento proposto para 2016 e o orçamento de 2015, vimos que substancialmente no 
Ministério da Saúde quase que não se moveu nada a nível de investimentos. Trago exemplos concretos a 
nível de Cantagalo, em que se perspectivava fazer algumas acções a nível da saúde naquele distrito. A 
população não sentiu e para 2016 repete-se algumas obras e outras deixam de existir. Deixa de existir o 
Centro de Saúde de Cantagalo. Já não aparece e pergunto aqui, o que fazer com a infra-estrutura que já 
está erguida? Porque no ano 2015 o Governo interveio numa requalificação de uma parte do edifício, em 
baixo, porque queriam transferir o internamento de Água-Izé para o Centro de Saúde de Cantagalo, o 
edifício em construção. 
Não aparecendo aqui, que destino será dado a essa infra-estrutura, que custou e custará dinheiro ao 
Estado são-tomense?    
Ainda na discussão do orçamento de 2015, perspectivava-se levar o posto sanitário a maioria das zonas 
comunitárias. Lembro-me bem que na altura da discussão do Orçamento uma Sra. Deputada do Grupo 
Parlamentar do ADI até sugeriu que o 30 de Setembro fosse comemorado na comunidade de Mato Cana, 
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dado o nível de organização e higiene que essa comunidade apresentava, mas também não foi 
desenvolvido.  
Embora estejam neste orçamento verbas dotadas para a construção destes postos sanitários, gostaria de 
saber se realmente as comunidades do Distrito de Cantagalo que referi serão contempladas. 
Vejo de bom grado a comunidade de Ubá Budo ser contemplada com um posto de saúde. 
Quando perguntei sobre o nível de execução, foi nesta perspectiva, porque realmente muitas das acções 
inscritas em 2015 não foram de certa forma desenvolvidas. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Fernando Maquengo. 
 
O Sr. Fernando Maquengo (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, seria um pouco redundante, mas a Sra. 
Ministra falou muito da escassez de recursos humanos, pareceu-me entender isso. Focou muito a 
necessidade de se investir nos recursos humanos. Entendo bem o que é recursos humanos. São médicos, 
especialista e por aí fora. Assim sendo, gostaria de saber qual é a política, tendo em conta que disse que 
não conseguiu executar da melhor forma o seu orçamento do ano transacto? Como pensa, a partir de 2016, 
estruturar o seu Ministério, no sentido de investir efectivamente nos recursos humanos? Sabemos sim que 
ter bons especialistas, bons médicos, briga com a nossa saúde, mas não é só isso. 
Gostaria de saber em que medida o seu Ministério vai ter esse ponto como cavalo de batalha. 
 
O Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Barbosa. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sra. Ministra da Saúde, Sr. Ministro das Finanças 
e Administração Pública, Caras e Caros Deputados, bom dia. 
Sr. Presidente, continuo a ter alguma dificuldade em entrar de facto no debate na especialidade, porque 
estamos a falar de números e essa dificuldade é porque foi solicitado ontem a execução até 31 de 
Dezembro e gostaria de solicitar à Mesa se recebeu a execução até essa data, para permitir a nossa 
apreciação. 
Hoje vamos já no segundo dia e amanhã terminará o debate na especialidade e não temos a execução até 
31 de Dezembro. O orçamento que estamos a discutir só tem a execução até Setembro de 2015. 
 
O Presidente: — Sr. Deputado, até o dado momento a Mesa não recebeu nada a respeito de execução até 
31 de Dezembro. 
Tem a palavra o Sr. Deputado António Barros. 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sra. Ministra da Saúde, Sr. Ministro das Finanças e 
Administração Pública, Sras. e Srs. Deputados, bom dia. 
Sra. Ministra, partindo do princípio de que a saúde é um problema nacional, não está no orçamento do seu 
Ministério, mas está e tem estado constantemente no orçamento do Governo Regional, verbas para 
ampliação do Hospital Manuel Quaresma Dias da Graça. No entanto, o que queria era uma explicação, 
porque normalmente em todos os orçamentos aparecem verbas para ampliação do Hospital do Príncipe. O 
certo é que os anos vão passando e o Hospital não termina. O queria saber é se as verbas que estão a ser 
alocadas são para fazer por fases, porque se for como está sendo feito ainda deve levar mais uns 5 anos 
para concluir, ou se a coisa está a ser mal trabalhadas por lá. 
Preciso de uma explicação para saber se de facto não se está a alocar verba suficiente para a 
requalificação desse hospital ou se há um outro problema que não conheço. 
 
O Presidente: — Tem a palavra a Sra. Deputada Maria das Neves. 
 
A Sra. Maria das Neves (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sra. Ministra da Saúde e o staff que a 
acompanha, Sr. Ministro das Finanças e Administração Pública, Sras. e Srs. Deputados, bom dia. 
Começaria pela parte final da intervenção do Sr. Deputado Fernando Maquengo, para dizer à Sra. Ministra 
que de facto reconhece que há necessidade de se investir nos recursos humanos. Não há dúvida que 
quando olhamos para o Sistema Nacional de Saúde vemos que temos muitos médicos, grande parte de 
medicina geral, temos poucos especialistas, gostaria de aproveitar para felicitar o Ministério da Saúde que 
pela primeira vez tem uma médica especialista em cardiologia, que defendeu aqui a sua tese, mas que 
reconhecemos que há necessidade de se ter especialistas neste país. Soubemos de casos de médicos que 
pelos seus mecanismos quiseram deslocar-se para fazerem a sua especialidade e a Sr. Ministra indeferiu o 
processo. Se de facto temos escassez de especialistas, se reconhecemos que há necessidade de se 
investir nos recursos humanos, julgo que toda ajuda é importante para o Ministério da Saúde, tendo em 
conta os parcos recursos que existem. Seria salutar que de facto o Ministério da Saúde pudesse colaborar 
nessa matéria, de modo que pudéssemos ter mais especialistas. 
Sra. Ministra, a questão de hipertensão é um problema aqui neste país, é um problema grave. Grande parte 
dos são-tomenses, ou são hipertensos ou são diabéticos. A situação é mais grave, porque muitos 
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reconhecem que são diabéticos ou hipertensos, mas dizem que não conseguem fazer a medicação, porque 
os medicamentos são muitos caros, as pessoas não têm condições e estão relegadas à sua sorte. 
Há muitos casos de pessoas com tensão muito alta e se estão de pé é porque temos um santo que nos 
protege a todos, que é o próprio Santo Tomé Poderoso.  
O que pergunto à Sra. Ministra é, tal como acontece com os casos de doentes de SIDA, em que já se 
encontrou uma forma de autofinanciar os medicamentos, eles têm medicamento grátis, se não é possível 
fazer isso em relação aos hipertensos. É uma coisa muito grave. 
Os médicos dizem que hoje a hipertensão arterial mata mais do que o paludismo. Hoje a primeira causa de 
morte em São Tomé e Príncipe já não é o paludismo, mas sim a hipertensão arterial. Sendo assim, não será 
possível encontrar-se uma forma de co-financiar ou oferecer medicamentos gratuitamente a essa população 
que está doente, que não tem como adquirir esses medicamentos, porque senão corremos o risco de ter 
aqui uma população com AVC ou com outros problemas que trarão consequências muito negativas para o 
País. 
Quanto à questão de hemodiálise, Sra. Ministra, já se ouviu falar que há intensões de se ter aqui um 
aparelho de hemodiálise. Temos muitos são-tomenses, sobretudo em Portugal, doentes a passarem mal, 
porque não têm lá familiares, não têm nada, estão lá pura e simplesmente para fazerem a hemodiálise. 
Estão no desemprego, com uma situação muito gritante. Até quando teremos aqui um aparelho de 
hemodiálise, para evitar que as pessoas estejam a passar mal em Portugal? Que as pessoas possam fazer 
aqui a hemodiálise, estar aqui a conviver com a sua família, porque há doentes de hemodiálise que podem 
continuar a fazer esse tratamento e continuar a trabalhar. Podem continuar a dar o seu contributo também 
para o desenvolvimento do País, mas estão lá atirados à sua sorte, não têm ajuda de custo, têm junta 
médica, mas que nem serve para comprar o passe, para poderem ir ao hospital fazer a hemodiálise. 
Gostaria de saber para quando se prevê ter aqui um aparelho de hemodiálise, de modo a se minimizar esse 
problema e fazer com que os doentes fiquem mesmo em São Tomé junto dos seus familiares. 
Fala-se aqui de construção de postos de saúde nas comunidades que contam com o financiamento da 
Turquia. Gostaria de saber em que comunidades o Governo pretende construir mais postos de saúde e se 
de facto é um financiamento garantido para que essa obra seja executada.  
 
O Presidente: — Penso já haver um leque de perguntas que permitem à Sra. Ministra usar da palavra. 
 
A Sra. Ministra da Saúde: — Muito obrigada Sra. Deputada pelas perguntas que colocou. Gostaria de fazer 
só uma pequena chamada de atenção. Quando respondia à primeira pergunta que o Sr. Deputado Vasco 
Guiva colocou, tive o cuidado de dizer que grande parte de projectos que tínhamos para o Ministério da 
Saúde diziam respeito a obras. Por isso é que falava da necessidade de recursos humanos. Era em relação 
a esta problemática, porque como fez referência é um procedimento muito grande, passa desde a 
concepção do projecto até a sua execução. 
Podemos constatar que imensos projectos que já viam em curso, alguns eram obras que tinham sido 
suspensas e apresentavam imensos problemas de mediação, cadernos de encargos mal concebidos, 
medições que não eram bem-feitas, fiscalização que não desempenhavam correctamente o seu papel, 
portanto, foram questões que tivemos que levar algum tempo a repor. Contrato que permitiam pagar a 
empresa construtora 100% e não havia nenhuma cláusula que pudesse penalizar a empresa. Foram n 
situações com as quais nos deparamos. Tivemos que rever os contratos, houve situações em que foi 
necessário rever os mapas de medições e são essas situações que condicionaram grande parte das nossas 
obras. 
Fez-se referência a obra de Cantagalo, é um exemplo de má concepção. Se olhar para aquilo, sabe o que é 
um hospital, verificará e corroborará comigo que não tem condições para ser um posto ou um centro de 
saúde. No primeiro andar, está o local de internamento. Como é que se faz a deslocação para o primeiro 
andar? Por escadas em madeira? 
São uma série de situações que não obedeceram as regras que devem ser observadas quando o objectivo 
é uma obra hospitalar. Por isso, é que esse edifício ainda está em estudo, para se saber o que se vai fazer. 
Em relação aos postos, aproveitaria para responder às perguntas da Sra. Deputada Maria das Neves, que 
os postos que vão estar em construção são os de Bombaim, Ubá Budo, Diogo Vaz, San Fenícia. Já temos 
projectos, estamos apenas na fase de identificação de um espaço para a construção. 
O Sr. Deputado Fernando Maquengo falou da política de quadros. Agradeço a sua preocupação, que 
também é minha, confesso, mas desde o ano passado estavam identificadas três médicas para fazerem 
especialidades que seriam financiadas pelo Ministério. Iam fazer especialidade em obstetrícia, oftalmologia 
e pediatria. Ainda no ano passado, enquanto tutelar da pasta, tive a possibilidade de promover algumas 
formações, precisamente com o objectivo de actualizar os profissionais. Esta é uma política que vai 
continuar, há estudantes que estão a terminar a formação em Cuba, medicina, ainda ontem houve um 
encontro com o Ministro da Educação, no sentido de ver quais são as possibilidades para reter alguns, com 
o objectivo de fazerem a sua especialidade, antes de regressarem ao País. 
Há um número limitado de médicos no hospital e obviamente que não é possível que todos os médicos se 
desloquem a um país, nesse caso Portugal, para fazerem a sua especialização. É algo que tem que ser 
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concertado e tem que ser feito de uma forma faseada. Já tinham sido identificadas três médicas no hospital 
que iriam fazer especialidade, repito, obstetrícia, oftalmologia e pediatria.  
Gostaria de me dirigir ao Sr. Deputado António Barros, agradeço a sua preocupação, porque confesso que 
também é minha, tenho um carinho muito grande pela Região Autónoma do Príncipe e de facto essas obras 
estão a perdurar julgo que desde 2004/2005, infelizmente. Mas gostaria de dizer que é uma obra que é da 
responsabilidade do Governo Regional e pela informação que tenho julgo que esteve a ser financiada com o 
apoio da UNFPA, é que tem estado a seguir estas obras.  
Uma correcção. As obras do Hospital estão sobre a alçada do Governo Regional, a maternidade é que está 
sob a responsabilidade da UNFPA. 
Foi-me colocada também uma preocupação pela Sra. Deputada Maria das Neves, agradeço, que tem a ver 
com a hemodiálise. Confesso que é uma preocupação muito grande. Conheço de perto a situação em que 
vivem os nossos doentes, sobretudo os doentes hemodialisados. Já senti na pele essa dificuldade, tive um 
familiar que também teve que ficar retido em Portugal agarrado a uma máquina, mas gostaria de dizer que 
precisamos de ter pessoas especializadas, bem formadas, porque é um serviço de extrema sensibilidade e 
neste momento, apesar de estarmos interessados e provavelmente este ano teremos, mas também passa 
pela formação de especialistas e neste momento não temos pessoas com capacidade para assegurar um 
serviço desta natureza. 
Gostaria também de dizer que uma preocupação que temos neste momento é identificar um médico para 
que urgentemente faça uma especialidade em imagiologia, porque pretendemos adquirir um aparelho de 
TAC e, neste momento, temos técnicos, mas alguém também com capacidade para manusear, para poder 
fazer a leitura não temos. Por isso, agradeço a oportunidade que me deu, para poder explicar.   
A questão de hipertensão é um problema grande que já nos preocupa a todos, é já antigo, existe um 
programa, «doenças não transmissíveis» que faz o acompanhamento, sensibilização, isso passa sobretudo 
pela educação dos nossos hábitos.  
 
A Sra. Maria das Neves (MLSTP/PSD). — Em relação à questão de hipertensão, fiz uma proposta 
concreta. É que os medicamentos são caros, as pessoas alegam que não têm condições para adquirirem 
esses medicamentos e, então, temos pessoas que têm a consciência que são hipertensas, mas que não 
estão a fazer a medicação. A ideia é perguntar se tal como se faz com os doentes de SIDA não há uma 
forma de se dar medicamentos gratuitamente ou, se calhar, reduzir os custos, de modo a permitir que as 
pessoas doentes façam o tratamento, porque senão estaremos aqui a criar outros problemas. 
A Sra. Ministra acabou de dizer que o Ministério da Saúde não tem condições para mandar muita gente 
especializar-se. O que questiono é, quando as pessoas encontram outras alternativas e querem 
especializar, o Ministério bloqueia, este é que é o problema. Sei que todos os médicos não podem sair ao 
mesmo tempo, mas há oportunidades que se tem, que até seria uma mais-valia para o próprio Ministério. O 
Ministério não tem meios para formar as pessoas, não consegue mandar mais do que três, as pessoas 
encontram suas formas para poder especializar-se e o Ministério bloqueia, não deixa sair. 
 
O Presidente: — Tem a palavra a Sra. Ministra da Saúde. 
 
A Sra. Ministra da Saúde: — O hospital é uma instituição que tem autonomia administrativa, financeira, 
patrimonial. Qualquer pedido que chega à Ministra da Saúde, este é enviado ao hospital, por isso é que faço 
uma correcção. Não me referia à falta de financiamento para formar as pessoas, mas sim dificuldade no 
sentido de termos um número limitado, poucos médicos disponíveis. Obviamente se estão ausentes três, 
quatro médicos, se o hospital informa que não há disponibilidade, não é possível naquele momento 
deslocar-se, obviamente que eu enquanto Ministra não posso concordar com essa questão. Era apenas 
para esclarecer que era uma questão de necessidade de serviço que se colocava naquele momento. 
Quanto à hipertensão, uma comparticipação neste momento é algo que tem que ser discutido. 
Provavelmente, se calhar, enquanto Deputada podem fazer uma proposta.  
Gostaria de aproveitar para dizer que temos imensas preocupações, entre elas o sistema de financiamento. 
Precisamos de ter uma base sustentável e neste momento não temos. Se já houvesse um mecanismo de 
financiamento, provavelmente essas pessoas que realmente não têm a possibilidade de comparticipar 
teriam os seus medicamentos de forma gratuita, mas neste momento reservo-me no direito de não me 
pronunciar, porque é uma questão que tem estado a ser estudada e passa também, como fiz referência, 
pela necessidade de um sistema de saúde. Mas é uma preocupação nossa, por isso que há pouco fiz 
referência ao programa de doenças não transmissíveis e sei que há determinadas áreas que financiam o 
medicamento a pessoas que têm a hipertensão. 
 
O Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Jorge Correia. 
 
O Sr. Jorge Correia (PCD): — Sr. Presidente, Sra. Ministra, Sr. Ministro, Caras e Caros Colegas Deputadas 
e Deputados.  
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Tenho pouca coisa a pedir à Sra. Ministra, mas queria avançar uma pista, se bem que fiquei com a 
impressão, que a Sra. Ministra teria dito que este ano a questão de hemodiálise em princípio vai dar o 
pontapé de saída. É isso? 
 
A Sra. Ministra da Saúde: — Falou com o microfone desligado. 
 
O Sr. Jorge Correia (PCD). — Se é isso, a pista fica sem efeito, porque o Centro de Saúde de Cantagalo 
há uns anos, eu próprio andei a negociar com o Hospital São João do Porto, que na altura tínhamos um 
protocolo preparado com o governo, inclusive, para que eles introduzissem nesse Centro e assumiriam o 
acabamento do Hospital, adaptado a um centro de hemodialise. Só que com as mudanças de governo, etc., 
etc., a questão ficou sem continuação. Não sei se a Sra. Ministra, por ventura, já teria ouvido isso. Se por 
ventura estiver interessada e se não houver pistas concretas, poderei tentar dar continuidade ainda a essa 
negociação que na altura tinham meios disponíveis através da União Europeia, para pôr lá um centro ou 
utilizar aquele centro de saúde para o efeito. 
Um segundo aspecto que gostaria de pedir à Sra. Ministra, pode pensar inclusive que talvez esteja a dizer 
isso porque eu próprio já pertenço aquela casa, mas sem acabar a senhora já sabe para onde quero dirigir.  
Sra. Ministra, li um livro chamado «Holocausto Brasileiro», foi escrito, salvo erro, pela Sra. Daniela Arbex, do 
«Clube do Livro». Esse livro fala precisamente sobre questões ligadas a doentes mentais e, parecendo que 
não, como já tinha feito um pedido a si, no último orçamento, voltei a tentar nos últimos dias, passei cerca 
de 4 ou 5 dias no hospital a fazer a minha pesquisa e surpreendeu-me o número de jovens que vi 
acompanhados pelas respectivas famílias à procura de apoio neuropsiquiátrico e não só. 
Falei com os profissionais da área, por acaso até temos já gente formada no Hospital, creio em psicologia, 
mesmo no quadro de doentes mentais. Parece-me que um veio de Moçambique e o outro veio de Brasil. 
Falei com várias pessoas. 
O que pude deduzir é precisamente o que acontece com a Justiça, quando se fala da cadeia, delinquentes 
primários e aqueles que repetidas vezes estão na cadeia, essa mistura cria muitos problemas, porque 
aqueles primários que entram apanham aqueles que lá estão amiúde e tornam também delinquentes 
perigosos. 
De acordo com informações que tenho do Hospital, isso também acontece na psiquiatria. Jovens que 
utilizam drogas, mesmo as drogas leve que vão parar ao hospital, são misturados com aqueles doentes já 
com um grau de esquizofrenia bastante grande e que a dado passo se não se tiver cuidado eles saem mais 
doentes do que quando entraram. 
Sra. Ministra, estive a folhar o orçamento e não vi nenhum projecto que tivesse alguma relação com os 
pacientes mentais e é pena, porque qualquer um de nós que cá está pode parar lá em fracção de minutos, 
por um descontrolo. E se a gente vai com meia dose pode sair de lá com dose saturada. Temos parentes e 
sei que qualquer sociedade em mutação tem problemas que fazem com que muita gente pode parar 
efectivamente naquela casa. 
Sra. Ministra, junto do Sr. Ministro das Finanças, não é possível pegar naquela casa de lavandaria, aquela 
casa destelhada e criar espaço, creio que aquilo não precisa de muito dinheiro, para separar aqueles 
doentes agitados daqueles que entram e precisam de mais um bocado de tratado para poderem sair 
lúcidos? Sra. Ministra, por favor, faça isso! Estive lá, conversei com vários doentes mentais, mas dá pena.  
Aconselho-a a ler o livro «Holocausto Brasileiro». Este livro é que me conduz a isso. Dá pena, Sra. Ministra. 
Faça isso em nome do povo de São Tomé e Príncipe. Faça isso em nome dos filhos e peço isso ao Sr. 
Ministro. Veja aquele espaço, creio que não é preciso muito trabalho para aproveitar aquilo, fazendo uns 
quartitos ou um espaço que pudesse receber mais condignamente aqueles jovens que por caso de uma 
baetazita de marijuana vão parar lá e misturam-se com todos. É pena, Sra. Ministra. E alguns que vão para 
a consulta ou pedem, não podem ser internados, precisamente porque não há espaço para os internar. 
Outra questão que eles levantam lá são os medicamentos. Dizem que os medicamentos que são usados 
hoje na psiquiatria são aqueles ainda remotos. Hoje há medicamentos muito bons que podem efectivamente 
ajudar esses «coitados», que a sorte empurrou para aquele espaço. Parecendo que não, se os senhores 
quiserem, passem por lá e vejam aquilo.  
Gostaria de solicitar ao Sr. Ministro das Finanças se, nesse quadro, não há qualquer verbazita para fazer 
minimamente algo mais condigno para separar aqueles mais agitados daqueles que vão para lá ainda numa 
situação que pode ser recuperada.  
Este é o apelo que deixo, se bem que continuo a dizer que aquela verba que transitou idêntica para este 
ano também é muito diminuta. Não estou a pedir troca de verba, mas estou a pedir que a senhora veja isso. 
Ainda em Setembro do ano passado, creio que é o mês que se comemora qualquer coisa ligada a doentes 
mentais, ouvi pela radio e televisão pedir-se apoio a pessoas de boa vontade. Recordo-me que essa 
questão foi levantada aqui e a Sra. Ministra disse que o valor era suficiente, que se iria buscar através de 
outros apoios de parceiros bilaterais, mas a verdade é que se isso tivesse sido materializado provavelmente 
aquele sector não teria mandado comunicado para a comunicação social, pedindo apoios.  
Digo-lhe já e peço desculpa mais uma vez pelo facto de não ter ido, sei que a senhora convidou-me 
pessoalmente para estar naquele dia. Até vesti-me para ir, mas por causa de um imprevisto não pude lá ir, 
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porque gosto. Depois de ler aquele livro que a aconselho a ler, a senhora sentirá o que é ser um homem 
minimamente lucido e, por uma razão de descontrolo de um sonho que lhe passou numa noite, metem-lhe 
naquele sítio sem ter como depois sair de lá. 
 
O Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Jaime Menezes. 
 
O Sr. Jaime Menezes (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sra. Ministra, Sr. Ministro, Caras e Caros 
Deputados, bom dia. 
Sra. Ministra, quero falar sobre a área da saúde de Lobata. Nessa área, há diferentes postos comunitários. 
Quando esses postos estavam activos, atendia-se às populações, eram postos que mais próximos das 
comunidades, os agentes e médicos deslocavam-se e faziam consultas, prestavam pequenos serviços 
relacionados com a saúde, mas hoje esses postos estão inactivos. Não sei se há possibilidade, tendo em 
conta que isso não está inscrito no orçamento, de reactivar esses postos e também ajudar a arranjar mais 
uma viatura 4x4, no sentido de facilitar os médicos a se deslocarem para as comunidades, para efectuarem 
consultas, tendo em conta que há o problema de hipertensão, um conjunto de coisas que se poderá mitigar, 
se esses postos estiverem activos.  
A área de saúde de Lobata tem quadros suficientes, tanto enfermeiros como médicos, mas há essa 
necessidade de reactivar esses postos, no sentido de os agentes comunitários que lá estão com um bocado 
de formação nessa área possam prestar pequenos serviços a essas comunidades, nem que seja no 
atendimento de primeiros socorros.    
 
O Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Danilson Cotú. 
 
O Sr. Danilson Cotú (PCD): — Sr. Presidente, Sra. Ministra, Sr. Ministro, nobres colegas, bom dia. 
Tenho alguma preocupação, mas começaria por aquela que mais me preocupa. Neste momento, todos 
sabemos que o Ministério da Saúde é um Ministério sem edifício. Aconteceu o que aconteceu, 
acompanhamos pela comunicação social e creio que prontamente decidiu-se encerrar o espaço para se 
fazer, acho, obras, para evitar que situações do tipo voltem a acontecer. Até aqui para mim está 
maravilhoso, só que ao olhar para o orçamento, não vi nenhuma verba inscrita relacionada com a 
reabilitação do edifício. Isso preocupa-me porquê? Não estando inscrita a verba, dá impressão que a equipa 
do Ministério vai ficar durante todo o ano de 2016 sem espaço físico. Nesse caso, vai estar espalhada como 
está neste momento. De repente olhei mal, se estiver inscrita que nos indique para que possamos estar 
mais tranquilos e vai até ser bom para a senhora estar num espaço mais cómodo e com mais segurança. 
A minha segunda preocupação tem a ver com a lavandaria do hospital. Acompanhei no Telejornal da 
Televisão de Todos Nós que o hospital tinha problemas com a lavandaria. Dá impressão até que as roupas 
hospitalares eram lavadas à mão. Confesso que fiquei meio embaralhado com isso, mas sendo essa 
situação verdade, no orçamento também não vi nada que faz menção à lavandaria do centro hospitalar. Daí 
que gostaria de chamar atenção e obter informações em relação a esse facto. 
Outra preocupação é que formou-se agora um grupo de volta de 80 enfermeiros e um deles pediu-me 
encarecidamente que procurasse saber para quando o enquadramento, porque ouviram vozes dizendo que 
só seria possível para 2017. Confesso que fiquei preocupado, porque temos carência de pessoal da 
enfermagem para os postos. Pretende-se construir postos e para que estes não sejam elefantes brancos é 
indispensável que haja pessoal, pelo menos de enfermagem, para começar a desempenhar as suas 
funções. Daí que queria saber para quando o enquadramento desse pessoal. É a turma que formou agora 
em Dezembro de 2015. 
A minha última preocupação é que vi no orçamento uma rubrica, um projecto, 5822, cujo título é «Liderança 
e governação no sistema de saúde», 600 milhões. Não questiono o número e fico feliz com a nota que o Sr. 
Ministro das Finanças fez junto à comunicação social, que os Deputados não estão a questionar números, 
não vamos questionar os números, mas gostaria de ter explicação sobre o que é «liderança e governação 
no sistema de saúde». Que me explicasse de forma geral o que é esse projecto, pelo valor, para sabermos 
o que é. 
 
O Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado António Barros. 
 
O Sr. António Barros (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sra. Ministra, neste momento não sei como é que 
está a situação, mas já houve momentos em que os doentes que viam do Príncipe para receberem 
cuidados de saúde que lá não temos, depois de receberem alta permaneciam no centro hospitalar, pelo 
facto de não terem familiares aqui, até o momento em que lhe fosse possível apanhar um avião ou um 
barco para regressar à casa. 
Ao longo desses anos tenho visto no orçamento uma rubrica que ainda está cá 3185, «construção de casa 
para acolhimento de doentes e associados». Daí que queria uma explicação da Sra. Ministra relativamente 
a essa situação, creio que ainda não está resolvida, sobre os doentes que vêm do Príncipe e que não têm 
familiares aqui, depois de terem alta as vezes são obrigados a permanecer no hospital. 
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O Presidente: — Tem a palavra a Sra. Ministra da Saúde. 
 
A Sra. Ministra da Saúde: — Sr. Presidente, começaria por responder ao Sr. Deputado António Barros. De 
certeza que é do seu conhecimento que não é uma obra que foi iniciada agora, já vem de alguns anos. As 
obras todas tinham imensos problemas, tinham sempre algum constrangimento, mas felizmente 
conseguimos ultrapassar e se neste momento não estiverem a iniciar, provavelmente irão iniciar hoje ou 
então amanhã. Portanto, as obras vão ser retomadas. 
O Sr. Deputado Jorge Correia tem a mesma preocupação que tenho referente aos doentes mentais. Quase 
que semanalmente passo por aquele serviço, mas gostaria de dizer que neste momento está no COCIL à 
espera de aprovação, um projecto para melhorar e humanizar todo aquele espaço. Confesso que 
partilhamos da mesma preocupação que é a falta de humanização que existe naquele local. 
Na altura em que lhe fiz o convite, tive a oportunidade de lhe dizer que naquele momento havia lá uma 
jovem que ia fazer o estágio, iria fazer um diagnóstico da situação e propor um plano de intervenção. 
Confesso que essa senhora fez um brilhante trabalho, fez propostas que este ano vamos implementar, tudo 
visando a humanização, porque é o que falta naquele serviço, uma verdadeira humanização. 
Vai haver melhoria em termos de infra-estrutura, que bem precisa. Se já lá esteve sabe que os doentes não 
usam a casa de banho, apesar de ter-se feito obras para melhorar, por causa de esgotos e outros 
constrangimentos. Há proposta também de aquela árvore enorme ser abatida, já existe projecto e este ano 
vai ser implementado. 
Diz que não está orçamentado, como é um projecto que já tinha o financiamento, não foi necessário 
reafectarmos novamente para reprogramarmos neste orçamento de 2016. 
Outra questão que tem a ver com a hemodiálise, também é uma grande preocupação minha, mas confesso 
que como tive a oportunidade de referir é um serviço de extrema sensibilidade, precisamos de uma central 
de tratamento de água, precisamos de pessoas que possam com frequência fazer uma análise e contra 
análise da água. Isso é um projecto e podemos ter um elefante branco, como alguém fez referência, se 
realmente não investirmos na formação das pessoas, porque tudo passa pelas pessoas.   
Acho que foi em mil novecentos e qualquer coisa, em Portugal, pelo facto de não terem mudado o filtro de 
um sistema de hemodiálise, morreram imensas pessoas. Trata-se de um serviço de extrema sensibilidade e 
tem mesmo que ser com pessoas altamente qualificadas. 
Enquanto titular desta pasta, confesso que senão tivermos essas condições bem organizadas, temos que ir 
adiando porque, acima de tudo passa pelo investimento humano. 
Fez referência ao livro, mas acho que não preciso lê-lo para perceber essa questão. Como disse, quase 
semanalmente passo por lá e consigo vivenciar isso. Tenho conversado com aqueles dependentes de 
droga que vão lá parar e realmente é uma preocupação muito grande que acompanho e seguramente que 
este ano vou ter o prazer de o chamar, assim como lhe fiz um convite para participar naquela festa, acho 
que foi num dia sobre a saúde mental, convidá-lo-ei pessoalmente novamente para irmos inaugurar o 
espaço.   
O Sr. Deputado Jaime Menezes é de Lobata e colocou uma preocupação que se prende com a 
necessidade de serem abertos os postos. Esta orientação já foi dada, na altura havia a necessidade 
realmente de enfermeiros, mas a informação que tenho de momento a delegada já está em condições de 
reabrir os postos, nomeadamente da Praia das Conchas, não sei se é esse que faz referência. Na altura, 
faltava o contrato da EMAE para ligarem a energia no espaço. 
Realmente, estamos «sem ministério», infelizmente estamos dispersos em vários locais, é uma 
preocupação grande, um ministério como esse, muito pesado, é um ministério que alberga maior número de 
funcionários, joga com a nossa saúde, exige que o mais breve possível tenhamos um espaço condigno para 
realmente estar. 
Temos uma rubrica, 6046, que refere sobre a melhoria do sistema de saúde. Existe, em relação à 
lavandaria, um plano de melhoria de um modo geral ao nível do Hospital. Não temos uma central de 
esterilização, neste momento, apesar de já ter sido identificado um espaço e termos financiamento, o mais 
breve possível, virá cá uma equipa com o objectivo de instalar uma central de oxigénio. De certeza que 
todos vão corroborar comigo que o nosso Hospital necessita de uma grande melhoria, está contemplado 
para este ano, e passa também pela melhoria da lavandaria. Se olhar para a lavandaria, se conhecer um 
pouco da especificação de uma lavandaria, esta actual não obedece. A nossa preocupação está voltada 
para a construção de uma lavandaria que realmente obedeça às condições todas. Neste momento, estamos 
no processo de aquisição de máquinas de lavar e secar, tudo visando melhorar esse serviço, melhor a 
situação profissional das senhoras que lá trabalham. 
Quanto ao enquadramento, o Sr. Deputado melhor do que eu sabe que isso passa por uma contratação e a 
contratação depende de vagas para o enquadramento dessas pessoas. Isso faz-se anualmente, ainda este 
ano houve uma série de enfermeiros que concorreram ao concurso e foram enquadrados. Eles finalizaram 
agora, isso depende, por isso é que há necessidade de haver vagas. Depende da função pública. À medida 
que vão surgindo vagas, vamos lançando concurso ou então sempre que haja dotação para determinada 
função iremos lançar concurso, porque é necessário. 
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O Presidente: — Srs. Deputados, ainda temos muitos inscritos, pela hora deveríamos estar a debater o 
Ministério da Educação, o Sr. Ministro já está cá.  
Os Deputados que ainda não intervieram, não sejam repetitivos, caso as perguntas que vierem levantar já 
tenham sido respondidas pela Sra. Ministra, para aligeirarmos o tempo. 
Caso haja, se for perguntas diferentes, aí sim. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Aérton Rosário. 
 
O Sr. Aérton Crisóstomo (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sra. Ministra, Sr. Ministro, Sras. Deputadas e 
Srs. Deputados, bom dia. 
Vejo na página 32 das GOP que uma das linhas de força do Ministério da Saúde para 2016 é o 
«aprofundamento do acordo de cooperação com instituições de saúde de países amigos» e gostaria de 
perguntar à Sra. Ministra da Saúde o que falhou no acordo de cooperação entre o Ministério da Saúde e a 
INFARMA de Cabo Verde, uma vez que o acordo assinado entre essas duas instituições resultou na criação 
de uma sociedade que é a INFARMA de São Tomé. Pelo que pude perceber, está tudo parado a nível de 
cooperação entre essas duas instituições. 
 
O Presidente: — Tem palavra a Sra. Deputada Beatriz Azevedo. 
 
A Sra. Beatriz Azevedo (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sra. Ministra da Saúde e seus colaboradores, Sr. 
Ministro, Sras. Deputadas e Srs. Deputados, bom dia. 
Tomo a palavra para dizer que a nível de execução do orçamento de 2015, no que toca ao Distrito de Caué 
quase nada foi feito. Lembro-me que no ano passado, quando discutimos o OGE e mesmo o Sr. Primeiro-
Ministro, durante a auscultação da população para a elaboração do orçamento do cidadão, a população 
colocou várias questões e a prioridade foi aquisição de uma ambulância para fazer deslocar os doentes que 
saem de Porto Alegre para o Centro de Saúde de Angolares e caso não seja resolvido neste centro, que 
esse doente seja transferido para o Hospital Central. Digo isso porque até hoje nada foi feito. Em 2014, se 
havia inscrito aquisição de uma ambulância para reforçar a que já existe. Coloquei cá o problema e disse 
que quando essa ambulância se desloca de Angolares para pegar um paciente em Porto Alegre ou em uma 
das localidades de Caué, se surgir um outro caso que é necessário trazer para o Hospital, já não há outro 
meio de transporte. Tem-se que procurar um táxi ou apoio de transporte da polícia. Várias vezes teve-se 
que recorrer ao apoio da polícia para apoiar no transporte de doentes. Esse problema não foi solucionado, 
tanto com o orçamento de 2015 como neste de 2016. Procurei e não encontrei.  
Sra. Ministra, essa ambulância que está no distrito é a única que funciona. Quase todos os outros carros 
estão inoperantes. Se a Sr. Ministra puder fazer uma visita surpresa, verá que essa mesma ambulância é 
que tem transportado os contentores de lixo do centro de saúde para o aterro, é essa mesma ambulância 
que carrega as parturientes, os casos de acidente, são várias doenças, várias coisas, é só essa 
ambulância. Mesmo quando há um serviço de hospital para ser feito na cidade, é essa mesma ambulância 
que vem fazer o expediente. Sei que isso não estava no orçamento de 2015, não consta no orçamento de 
2016, trabalhei naquele serviço, sei o risco de vida que as pessoas correm para poder socorrer os doentes. 
Outro caso é a reabilitação do centro hospitalar. Sra. Ministra, o Distrito de Caué está com problema, já há 
vários anos que a água tem infiltrado naquele edifício. Quando chove, há pacientes que têm que sair da sua 
cama e assentar na cama de outros pacientes. Os colchões que lá estão também têm problemas. No ano 
passado, havia perspectiva de se receber alguns equipamentos, onde o Distrito de Caué estava incluído, já 
passou o ano e até agora nada. 
 
O Presidente: — Sra. Deputada, gostaria de pedir que sintetizasse a sua pergunta, por favor.     
 
A Sra. Beatriz Azevedo (MLSTP/PSD): — Sim. Tenho que falar porque às vezes, quando as pessoas 
ouvem que vai haver visita no distrito, pegam num lençol bonito e põem em cima, enquanto o que está em 
baixo «mixicogi».  
 
O Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Felisberto Afonso. 
 
O Sr. Felisberto Afonso (UDD): — Sr. Presidente, Sra. Ministra da Saúde, Sr. Ministro das Finanças, Sras. 
Deputadas e Srs. Deputados, bom dia. 
Sra. Ministra, venho falar sobre a saúde em Lembá. Quero ser franco, sobre o Hospital de Lembá não tenho 
nada a queixar, tem tido manutenção, os médicos e técnicos trabalham, não gosto de falar mentira, mas 
gostaria que a Sra. Ministra algumas vezes visitasse os postos de Saúde de Diogo Vaz e de Santa Catarina. 
A Sr. Ministra sabe que vivemos a 44 Km fora da cidade capital. Há técnicos sempre, fazem piquete, mas há 
grande falha de medicamentos. A Câmara ofereceu uma ambulância, mas essa ambulância não tem 
condições. Tem falta de pneus, de combustível, muitas vezes os doentes têm que contribuir com 
combustível para pôr na ambulância. Essas situações são graves e queria que a Sra. Ministra desse uma 
mão nesses postos longínquos neste orçamento de 2016. 
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Também temos problema de água. Não temos falta de água, mas de qualidade. Já tivemos lá vários 
projectos, foram vários técnicos para ver se mudasse a captação, que já tem 60 anos, data do período 
colonial e hoje temos outra forma de trabalhar. Gostaria que a Sra. Ministra um dia fosse visitar, para ver as 
condições em que se encontra. Vai ver com os seus próprios olhos, não confie nas pessoas. 
 
O Presidente: — Tem a palavra a Sra. Deputada Ana Rita. 
 
A Sra. Ana Rita (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sra. Ministra da Saúde, Sr. Ministro, Sras. Deputadas e 
Srs. deputados, bom dia. 
Não vou ser longa, porque já foi dito tudo, mas há uma coisa que está plasmado nas GOP, na página 32, 
que diz o seguinte: «desenvolvimento de software e de infra-estrutura de gestão do Sistema Nacional de 
Saúde» e no PIP não vejo nenhuma verba destinada a isso. Gostaria de chamar atenção à Sra. Ministra 
que software de gestão é muito importante, porque disse aqui que há desvios, percas e tudo isso. É 
necessário que se arranje uma verba para se instalar um software hospitalar, para que haja uma gestão 
apropriada. 
A Sra. Ministra disse-nos que a execução orçamental foi de 58%, não posso julgar, não tenho em mãos a 
execução, mas de acordo com o que temos no PIP do ano passado e deste ano, não sei, a minha maneira 
de ver, acho que não chegou a 58%. 
A Sra. Ministra é a única mulher no elenco governamental, tem que bater a mão na mesa no Conselho de 
Ministros, para que os projectos a nível da saúde sejam executados, porque é a única mulher e já sabe 
como é que os homens são. 
 
Risos gerais. 
 
Cada um puxa a brasa para a sua sardinha e a saúde está a ficar para trás. Por isso, tem que envidar 
esforços, tem que bater a mão na mesa, para que haja mais execução orçamental a nível da saúde. 
 
O Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Jaime Menezes. 
 
O Sr. Jaime Menezes (MLSTP/PSD): — Sra. Ministra, a questão dos postos comunitários não é somente 
no posto de Praia das Conchas. Há necessidade também de outros postos. Praia das Conchas encontra-se 
numa costa e há outras comunidades como Santa Luzia, Caldeiras e Agostinho Neto, que outrora tinha um 
hospital de renome e hoje com cerca de 2.5 000 habitantes não tem um posto comunitário que possa 
prestar os primeiros socorros às pessoas. Apesar de estar próximo de Guadalupe, há a necessidade de ter 
um posto comunitário que possa prestar os pequenos socorros. Muitas vezes as pessoas recorrem aos 
quiosques para comprarem medicamentos de forma ilegal. Há necessidade de se ver isso. 
 
O Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado José António. 
 
O Sr. José António (ADI): — Não vou fazer pergunta. Tendo em atenção que se falou muito da questão de 
recursos humanos para o Ministério da Saúde, particularmente para os hospitais e postos de saúde, queria 
referir-me ao que vem nas GOP, na página 32. Acho que nenhuma das Srs. e Srs. Deputados revisitaram 
esse documento. Nessa página diz: «reforço da capacidade de recursos humanos da Saúde». É um sinal 
que de facto a Sra. Ministra está preocupada com a questão de recursos humanos. 
Há outros aspectos que têm a ver com a questão relacionada com os centros de saúde. Falou-se aqui das 
obras que demoram muito tempo, lançamos as pedras, mas a inauguração do tecto demora anos, passa-se 
três, quatro governos para depois concluirmos determinadas obras. É com agrado que tive a informação de 
que o Centro de Saúde da Trindade vai ser retomado. É só para manifestar a minha satisfação por isso. As 
pessoas que conhecem a cidade da Trindade sabem que de facto estamos com uma situação bastante 
complicada, pelo facto de as obras do Centro de Saúde ainda não terem terminado. 
 
O Presidente: — Tem a palavra a Sra. Deputada Maria de Lurdes. 
 
A Sra. Maria de Lurdes (MLSTP/PSD): — Sr. Presidente, Sra. Ministra da Saúde, Sr. Ministro, Caras 
Deputadas e Caros Deputados, bom dia. 
Sra. Ministra, aproveito este momento para falar sobre o Hospital da Cidade de Santana. Essa obra ainda 
não terminou, mas tem uma parte que estava prevista para substituir o Hospital de Água Izé. A situação do 
Hospital de Água Izé é lamentável. Lá se interna mulheres, homens, jovens, crianças e bebés, todos juntos. 
Inclusive, um dia estive naquele hospital e vi um bebé de 3 meses internado, com a mãe, junto de um 
senhor que estava a tossir sangue. A mãe carregou o bebé e a enfermeira se zangou com ela. Mais tarde, 
quem sofre é a mãe. 
Gostaria de saber, em nome da população de Cantagalo, se ainda este ano vamos abrir a porta do nosso 
hospital. 
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O Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Joaquim Salvador. 
 
O Sr. Salvador Afonso (ADI): — Sr. Presidente, Sra. Ministra da Saúde, Sr. Ministro, Caras Deputadas e 
Caros Deputados. 
Faço essa intervenção apenas para reforçar e também dar algumas opiniões. 
Disse a Sra. Ministra, numas das intervenções, que essas questões de hemodiálise e outras que foram 
colocadas aqui e que são sensíveis, que é preciso capacitar muito mais os recursos humanos. Não só, Sra. 
Ministra, também o espaço propriamente. Ainda que os homens tenham tecnicamente alto conhecimento de 
profissionalização, é preciso que também tenham espaço para fazer funcionar. 
Gostaria de solicitar à Sra. Ministras, com relação ao Hospital Ayres de Menezes, somos todos são-
tomenses e recorremos ao Hospital para várias intervenções, quando estamos doentes. Fala-se de coisas 
grátis e o nosso Estado continua a fazer tudo grátis para as pessoas. Qual é a preocupação também em 
fazer com que o Hospital Central seja um pouco mais rentável. Antes sabíamos que havia sectores aqui em 
que se pagava e em todo mundo, para se fazer intervenções no sistema da medicina, paga-se. É preciso 
criar condições para que pessoas também que vão para a consulta possam contribuir com qualquer coisa 
para o Estado. É preciso pensarmos também nisso. 
Lamentavelmente, a Sra. Ministra teve que, no tempo, responder não só questões relacionadas com a 
Saúde, mas também com Infra-estruturas, mas é preciso colocar essa questão, para que se perceba bem. 
Questões de infra-estruturas deviam pertencer ao Ministério de Infra-estruturas e a Sra. Ministra devia aqui 
responder a questões específicas de saúde. 
 
O Presidente: — Tem a palavra a Sra. Ministra da Saúde. 
 
A Sra. Ministra da Saúde: — Começaria por responder às questões que foram colocadas pela Sra. 
Deputada Beatriz Azevedo, no que concerne a Caué. Gostaria de tranquiliza-la, porque as obras no centro 
de saúde ainda não iniciaram, pelo facto de estar a decorrer uma reabilitação das maternidades. É a mesma 
empresa que irá fazer a reabilitação do centro de saúde. A qualquer momento vão iniciar as obras no centro 
de saúde. 
Em relação a ambulância, há uma verba que faz referência na rubrica 1012. 
O Sr. Deputado colocou questões sobre a INFARMA. Não terá falhado nada em relação a INFARMA, pelo 
menos que seja do meu conhecimento. Neste momento, a INFARMA está a operar em São Tomé e 
fazemos aquisições pela INFARMA. Provavelmente o que se tenha acabado por alterar é o procedimento, 
porque o objectivo, com aquela parceria, era que as empresas privadas também contribuíssem, e isso 
nunca se verificou. Era uma parceria com o Governo, a INFARMA e as farmácias privadas. Neste processo, 
não houve a participação das empresas privadas. Só por aí acabou por desvirtuar um pouco esse projecto 
de cooperação. 
As outras questões que colocaram já foram respondidas ao longo da minha intervenção, julgo eu. 
Em relação ao reforço do sistema de gestão, preocupação colocada pela Sra. Deputada Ana Rita, neste 
momento está a decorrer como financiamento extra de GAZI. Para além deste financiamento que encontra 
para o reforço do sistema de Saúde, existe o financiamento do GAZI, com o objectivo de melhorar a gestão, 
informatização e já tinha feito referência que o hospital todo vai sofrer uma grande intervenção. Em termos 
de informatização, já se está a trabalhar nesse processo de informatização de todo o hospital. 
Gostaria também de pedir a sua colaboração, estou sozinha no Governo, acho que de lado de cá, havendo 
uma colaboração, provavelmente iria poder me ajudar. Explico. A Sra. Deputada é médica, trabalhou no 
hospital, é Deputada, portanto, acho que como defensora do povo neste local onde está, acho que pode 
fazer muito mais. Em parceria, poderíamos trabalhar muito próximas uma da outra, para realmente 
melhorarmos, porque conhece provavelmente melhor os problemas do que eu, porque trabalhou no 
hospital. Mas o que vejo, infelizmente, é que ao invés de realmente investir no Sistema de Saúde acaba por 
não o fazer. Serve-se do Sistema de Saúde, porque a senhora tem clínicas. Contrata os nossos recursos 
humanos, nacionais e não só, quando tem tudo para apoiar. Por isso é que gostaria de contar com a sua 
parceria, com a sua colaboração, quem sabe assim teria mais força para que junto aos elencos 
governamentais, com mais força bater na mesa, para que fizéssemos avançar a saúde.  
Quanto ao Sr. Deputado que colocou a questão de Lobata, fiz referência a Praia das Conchas, porque 
recordo que era uma comunidade que pedia muito a intervenção e a orientação foi dada no sentido de 
reabilitar o mais urgente possível o centro de saúde daquela comunidade. Obviamente que há outros que 
precisam também de algumas intervenções. Neste orçamento, estão contempladas pequenas obras de 
reabilitação. 
O Sr. Deputado da UDD colocou uma preocupação que diz respeito a Lembá, tenho visitado com alguma 
frequência aquele Distrito, o Posto de Diogo Vaz. Acho que o senhor não o tem visitado com frequência, 
porque saberia que devido às condições de degradação, o Posto de Diogo Vaz está encerrado, porque 
necessita de obras. Em relação a água, temos estado a tentar perceber o que se passa, porque tenho 
estado em contacto com a delegada, que já me colocou a preocupação. 
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O Presidente: — Tem a palavra a Sra. Deputada Filomena Prazeres. 
 
A Sra. Filomena Prazeres (PCD): — Sr. Presidente, Sra. Ministra da Saúde, Sr. Ministro, Sras. Deputadas 
e Srs. Deputados. 
Sra. Ministra, tenho uma preocupação que parece insignificante, mas acho que não é. Aqui no orçamento 
vejo uma verba inscrita para o combate a SIDA. Não sei se aqui em São Tomé acontece, mas na Região 
Autónoma do Príncipe tem acontecido, alguns anos a esta parte havia uma cesta básica. Lutamos pela 
prevenção, mas sabemos que infelizmente há pessoas afectadas e que têm problemas financeiros para 
levar a cabo a sua sustentabilidade. Havia uma cesta básica que se dava aos doentes de SIDA, o que 
ajudava bastante, porque há alguns com os quais tenho contacto que dizem que têm problema sério para 
tomar os medicamentos. A Sra. Ministra sabe como isso reage no organismo de uma pessoa débil e que 
não faz uma refeição condigna. 
Soube que no ano de 2015 só uma vez que deram uma coisa irrisória. Não sei o que a senhora tem para 
dizer relativamente a isso, se pode analisar essa situação, porque é deveras preocupante. 
 
O Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Abnildo d’ Oliveira. 
 
O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — Sr. Presidente, a minha interpelação tem a ver com a questão do tempo. 
Temos uma agenda e sei da importância que tem o sector, mas aqui também temos uma obrigação de 
cumprir com o tempo. 
 
O Presidente: — Obrigado Sr. Deputado, mas como deve compreender, não iniciamos a tempo. Atendendo 
que estamos a tempo inteiro, temos a disponibilidade total de ficar aqui, mesmo até às 17, 18 horas. 
 
Murmúrio. 
 
Já agora, Sra. Ministra, acho ter entendido muito bem a questão levantada pela Sra. Deputada Beatriz 
Azevedo. A Sra. Ministra referiu que a questão de ambulância para Caué está resolvida, mas a actividade 
1012, e o Sr. Ministro sabe o que estou a referir, está concentrada na actividade nacional e o acordo indica 
que não será Caué, será sim o centro. Sr. Ministro pode clarificar a questão. 
 
Uma Voz: — Falou com o microfone desligado. 
 
É o que estou a referir Sr. Deputado, actividade 1012. 
Tem a palavra o Sr. Ministro das Finanças e Administração Pública. 
 
O Sr. Ministro das Finanças e Administração Pública: — Sr. Presidente, é só para clarificar que quando 
se inscreve verbas e se relaciona com actividade nacional, quer dizer que é transversal, pode ser no País 
todo. É uma acção que afecta o País todo. Quando é Caué, é especificamente para Caué. A aquisição de 
ambulância aqui é nacional, quer dizer que se vai comprar ambulância para todo o sistema. 
 
O Presidente: — Tem palavra a Sra. Deputada Beatriz Azevedo. 
 
A Sra. Beatriz Azevedo (MLSTP/PSD). — Era só para dizer que a questão que coloquei, como os outros 
transportes que estão dentro da área de saúde de Caué estão inoperantes já algum tempo, é essa mesma 
ambulância que tem que transportar os lixos. Gostaria de saber se há alguma verba para manutenção 
daqueles transportes.  
 
O Presidente: — Tem a palavra a Sra. Deputada Maria das Neves. 
 
A Sra. Maria das Neves (MLSTP/PSD): — Sra. Ministra, registei com muito agrado o facto de a senhora 
pedir parceria, apoio da Sra. Deputada Ana Rita, para ajudar na saúde, porque há outras pessoas com 
vontade de fazer, mas o Ministério da Saúde às vezes recebe muito mal as pessoas. Houve uma acção de 
sensibilização que foi feita, já no último dia da acção, recebemos uma carta do Ministério da Saúde, uma 
carta insultuosa, a mandar suspender. Eu até nem acreditei que a Sra. Ministra tivesse tido conhecimento 
dessa carta, por isso limitei-me a não responder. Conhecendo a senhora como conheço, com o nível de 
educação que tem, julgo que nem sequer viu aquela carta. Por isso, registo com agrado que o Ministério da 
Saúde precisa de parceria e peço à Sra. Ministra que essas coisas não voltem a acontecer, porque todos 
somos são-tomenses, a gente quer ajudar e ajudamos com boa vontade, gastamos o nosso dinheiro para 
ajudar. Mesmo não querendo, pode-se mandar suspender, sem insultar as pessoas. 
 
O Presidente: — Sra. Ministra, mesmo para fechar, não havendo mais inscritos, que respondesse às 
questões e fizesse uma abordagem final. 
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A Sra. Ministra da Saúde: — Não existe uma lei base da saúde, não existe uma política de farmácias, não 
existe uma base legal para imensos assuntos. Neste sentido, uma vez que estão aqui nesta Casa do povo, 
acho que era importante olharem um pouco para esses aspectos. Isso de certeza que iria normalizar certas 
preocupações e provavelmente a Sra. Deputada Maria das Neves teria conhecimento, estaria bem explícito 
quais eram os mecanismos, os procedimentos em relação a determinados assuntos. 
Obviamente que o Ministério da Saúde recebe com agrado todas as parcerias, mas evidentemente que há 
procedimentos que devem ser seguidos. 
Em relação a ambulância, acho que já está no processo de aquisição.  
Essa questão de cesta básica era um apoio. O Programa SIDA é financiado pelo Fundo Global, PNUD. Eles 
é que tinha a incumbência de fornecer a cesta básica, mas de uns anos para cá suspenderam esse 
procedimento. Esta é uma preocupação do próprio coordenador do programa e são preocupações que são 
logo resolvidas mediante a disponibilidade de verbas. 
 
O Presidente: — Tem a palavra a Sr. Deputada Filomena Prazeres. 
 
A Sra. Filomena Prazeres (PCD): — Sra. Ministra, era só para saber se o Ministério não tem um jeito de 
poder retribuir, sei lá, isso é delicado. Eu vejo as pessoas sofrem muito. Às vezes apoio, quem sabe muitas 
outras pessoas também apoiam, mas nem sempre a gente pode. Não sei se o próprio Ministério em si não 
pode fazer alguma coisa, mesmo que não seja frequente, mas quando pudesse. 
 
A Sra. Ministra da Saúde: — Sra. Deputada, vou registar a sua preocupação. 
 
O Presidente: — Eis que damos por terminada a auscultação à Ministra da Saúde. Agradecemos a Sra. 
Ministra pela presença e pelos esclarecimentos dados às Sras. e Srs. Deputados.  
Muito obrigado, declaro encerrada a reunião. 
 
Eram 12 horas e 10 minutos. 


